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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

§ 3º - Em todo o tempo durante o dia, em especial durante as visitas,
o ambiente deve permanecer amplamente arejado, mantendo-se sem-
pre o distanciamento entre os idosos internos.

Art. 6º - Os estabelecimentos abrangidos por esta lei deverão pro-
videnciar ou intensificar o acompanhamento psicológico de seus inter-
nos, dando-lhes suporte psicológico e emocional neste período excep-
cional, por meio de telefone, vídeo ou mediante uso de barreira plás-
tica ou de vidro, além das atividades normais de cuidado com o ido-
so, de recreação e de atividades física e mental.

Parágrafo Único - Caso não seja possível garantir o distanciamento
físico de dois metros entre as pessoas (idosos), as atividades físicas
de grupo serão canceladas.

Art. 7º - O estabelecimento de que trata a presente Lei, irá assegurar
que as pessoas idosas estejam com todas as vacinas em dia, con-
forme calendário de vacinação do idoso definido pelo Ministério da
Saúde.

Art. 8º - Os estabelecimentos abrangidos por esta lei deverão fazer a
testagem do Covid-19 de seus internos e de seus funcionários.

Art. 9º - Os estabelecimentos de que trata a presente Lei disponi-
bilizarão, gratuitamente, com periodicidade regular, kits de testagem
rápida destinados a clientes, funcionários e prestadores de serviço.

Art. 10 - As máscaras, luvas, aventais e outros equipamentos de pro-
teção individual pertinentes deverão ser fornecidos obrigatoriamente
pelas instituições aos seus funcionários.

Art. 11 - Sendo autorizado pela equipe interdisciplinar de saúde, a
instituição poderá permitir o contato periódico por meio de visitas vir-
tuais (videoschamadas), mantendo o vínculo e o apoio familiar do ido-
so.

Art. 12 - A instituição de longa permanência - ILPI -, casas de re-
pouso e congêneres reservarão espaço adaptado e adequado ao iso-
lamento de idosos com suspeita ou confirmação de contágio pelo Co-
vid-19.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, man-
tendo sua vigência enquanto perdurar o Estado de Emergência e o
Plano de Contingência do novo Coronavírus - Covid-19.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador
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LEI Nº 8932 DE 15 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E/OU
CONGÊNERES OFERECEREM O SERVIÇO DE
EMPACOTADOR NOS CAIXAS DE PAGAMEN-
TO DE PRODUTOS, ENQUANTO PERDURAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, ES-
TABELECIDO PELO DECRETO Nº 46.973, DE
16 DE MARÇO DE 2020, E RECONHECIDO
PELA LEI Nº 8.794, DE 17 DE ABRIL DE
2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os supermercados, hipermercados e/ou estabelecimen-
tos congêneres do Estado do Rio de Janeiro, obrigados a disponibi-
lizar o serviço de empacotamento dos produtos por ele comercializa-
dos nos caixas, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública
estabelecido pelo Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020, e re-
conhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020.

Parágrafo Único - Entende-se por empacotamento, o serviço presta-
do por funcionário do estabelecimento, que terá como função principal
a de empacotador, de colocar, em sacolas, os produtos que forem ad-
quiridos pelos clientes para evitar a formação de filas e demora no
atendimento.

Art. 2º - A disponibilização do serviço de empacotamento dos produ-
tos comercializados nos caixas de que trata o artigo 1º poderá ser
convertida em medida permanente, visando a geração de emprego e
renda.

Art. 3º - O descumprimento desta lei acarretará as seguintes pena-
lidades:

I - multa de 10.000 UFIR (s);

II - multa de 100.000 UFIR (s) em caso de reincidência.

Art. 4º - A receita arrecadada com a cobrança das multas elencadas
no artigo anterior será destinada ao Fundo Estadual de Saúde -
FES.

Art. 5º - Caberá ao Poder Executivo, no exercício de sua competên-
cia constitucional, definir o ente público que ficará responsável pela
fiscalização e aplicação das sanções fixadas nesta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
*DECRETO Nº 47.145 DE 26 DE JUNHO DE 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A ÓRGÃOS
E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VALOR GLO-
BAL DE R$ 1.657.982.189,37, PARA REFOR-
ÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO OR-
ÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.485, de 30 de julho de 2019, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2020;

- o art. 1º da Lei Estadual nº 8.731, de 24 de janeiro de 2020, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2020;

- o Decreto Estadual nº 46.931 de 07 de fevereiro de 2020, republi-
cado em 20 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a programação
orçamentária e financeira e estabelece normas para execução orça-
mentária do Poder Executivo para o exercício de 2020;

- e o que consta dos processos nºs E-26/008/181/2020, SEI-
040161/004107/2020, SEI-070002/001809/2020; e

- os Proc. nºs SEI-120001/006221/2020, SEI-120001/007510/2020,
SEI-270130/000103/2020,SEI-270130/000202/2020,SEI-
310003/00188/2020 e SEI-350102/000341/2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal de Ór-
gãos e Entidades Estaduais, no valor global de R$1.657.982.189,37
(um bilhão, seiscentos e cinquenta e sete milhões, novecentos e oi-
tenta e dois mil, cento e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos),
na forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1, 2, 3 e 6, do art. 120 da Lei Estadual nº 287,
de 04 de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterada a modalidade de aplicação dos Encargos Ge-
rais do Estado sob a Supervisão da SEFAZ - EGE-SEFAZ e do Fun-
do Estadual de Assistência Social - FEAS, no valor global de R$
97.743.000,00 (noventa e sete milhões, setecentos e quarenta e três
mil reais), na forma do Anexo II.

Art. 4º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto
Estadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, na forma do Anexo
III.

Art. 5º - Ficam atualizados os valores estabelecidos no Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 fevereiro de 2020, para Órgãos e Entidades
Estaduais, conforme os Anexos IV, V, VI e VII.

Art. 6º - Ficam excepcionalizados do § 3º, do art. 19, do Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, os Órgãos e Entidades
Estaduais constantes deste decreto.

Art. 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2020

WILSON WITZEL

Alessandra
Realce
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